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Ementa: Prevê padronização dos pontos de parada de ônibus do sistema de transporte público
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/"ï':

'ei

-ÏII?;;»&%:IIÍÊ!§®®
"•:%&;:-l.-ï"'::;~i;ïí:;.''-^'Í':v'-:AI;;

^.l.sr

^.yy^^

ifsaif
^^sK

':iíms^^
%-.i.'m;:::l,ï^

?T-

:'^

ï;',^^^.-,^~

••t.^.

,,,;'•,; ^. :..;•-, ^^

W®®WÍiB®Íiiiãïi8®':'

.••.^^.~:
'...

y
Ar ve-s

Diret l o

OA :^3^?5o



Câmara A4urïíapa|
Jundíaf

SÃO PAULO

fis.^

<~^

^\

PROJETO DE LEI  . 12.610

Diretoria Legislativa

À Procuradoria Jucítfica.

/'"
Qiretor %pA
/_^

Prazos: l Comissão | Relator
projetos

vetos

orçamentos
contas

aprazados

20 dias
l O dias
20 dias
15 dias
7 dias

Pt, • C.I n".

Comissões Para Relatar:

/

CJR

Diretor Legislativo

^/0^1

À

Diretor Legislativo
/ /

À

Diretor Legislativo
/ /

À

Diretor Legislativo
/ /

À

Diretor Legislativo
/ /

0-ãvoco

D

Rresidente^
^^%

avoco

D

Presidente
/ /

avoco

Presidente
/ /

avoco

Presidente
/ /

avoco

Presidente
/ /

7 dias

3 dias

^^11 QUORUM:

Voto do Relator:

favorável •1'^tçontrário

DCFO DCDCIS DCECLAT
DCIMU DCOSAP DCOPUMA
D Outras: .^-—^ „

) / \
^ -^^/

^^à
favorável

II contrário

Relator
/ /

II favorável
contrário

Relator
/ /

favorável

contrario

Relator
/ /

II favorável
II contrário

Relator
/ /



Y
's
\0

Câmara Municipal de Jundiai

Protocolo Geral n° 81200/2018
Data: 10/08/2018 Horário: 10:56

Legislativo-PL 12610/2018

í; i>

»»£:

Câmara A/ïun?apa/
Jundi'af

S A 0 PAULO

P 32158/2018

fis^Í-

us.

n

PyBLICAÇAO Rutmw
fi/(26/ró

Apresentado.
Encaminha-se às comissões Indicadas:

^rï/-^» -

PROJETO DE LEI  . 12.610
(Márcio Petencostes de Sousa)

Prevê padronização dos pontos de parada de ônibus do sistema de transporte
público municipal.

Art. 1°. Os pontos de parada de ônibus do sistema de transporte público
municipal serão dotados de:

I - cobertura;

II - bancos e espaço reservado a cadeirante;

Ill - iluminação;

IV - pavimentação;

V - vedação nas laterais e na parte de trás;

VI - cestos de lixo seletivo;

VII - placas indicativas das linhas que passam pelo local e respectivos
horários;

VIII - rampas de acesso;

IX - sinal -wi-fi, nos da região central.

Art. 2°. O Poder Executivo concederá espaços disponíveis nos pontos para a

veiculação de publicidade, através de concorrência pública, nos termos da legislação vigente.

Parágrafo único. E vedada, sob qualquer forma, a propaganda de:

I - cunho político;

II - fumo e seus derivados;

Ill -jogos de azar;

IV - armas, munição e explosivos;
' '-' -u .

V - bebidas alcoólicas;
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VI - produtos cujos componentes possam causar dependência física ou

psíquica, ainda que por utilização indevida;

VII - fogos de estampido e de artifício, exceto aqueles que, pelo seu

reduzido potencial, sejam incapazes de provocar qualquer dano físico em caso de utilização indevida;

VIII - revistas e publicações contendo material impróprio ou inadequado

para crianças e adolescentes.

Art. 3°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

.>^

Justificativa

A propositura prevê condições mínimas de comodidade e conforto para os

usuários de transporte coletivo urbano, conferindo-lhes condição de respeito e dignidade na prestação
de tão importante serviço, em qualidade essencial.

No formato proposto, a estrutura com cobertura, assentos e vedação nas

laterais e nos fundos dos pontos de parada, os usuários têm a devida segurança e proteção contra as

intempéries e o sol, conferindo-lhes o mínimo de dignidade e qualidade na prestação do serviço.

A iniciativa também prevê a garantia de acessibilidade de passageiros com

deficiência física e/ou mobilidade reduzida, implantação de cestos de lixo para manutenção da

limpeza, bem como disponibilização de sinal -wi-fi nos pontos da região central, hodiernamente

elevado à categoria de serviço essencial.

Há ainda previsão de concessão para exploração de publicidade nos pontos

de ônibus, formato que concilia melhorias consideráveis no sistema de transporte sem nenhum custo

para a Administração. Ademais, a padronização proposta igualmente contribui com a paisagem urbana

e-0 principal - o conforto dos usuários de transporte coletivo. Contamos, pois, com o apoio dos

nobres Pares para a aprovação da matéria.

Sala das Sessões, 10/^6/2018

/phof

MÁ?CICrï'ETEI<i'COS^ÈS DÊ SOUSA
'MãrcÏG-Gatre
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PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER   718

PR03ETO DE LEI   12.610 PROCESSO   81.200

De autoria do Vereador MÁRCIO PETENCOSTES

DE SOUSA, o presente projeto de lei prevê padronização dos pontos de parada de ônibus

do sistema de transporte público municipal.

A propositura encontra sua justificativa às fls. 04.

E o relatório.

PARECER:

A proposta em estudo, em que pese a sua ftnalidade, se

nos afigura eivada de vícios de ilegalidade e consequente inconstitucionalidade.

^^ DA ILEGALIDADE:

O projeto de lei em exame, em nosso sentir, não

encontra respaldo na Carta de Jundiaí, eis que o art. 46, IV e V, c/c o art. 72, XII, X

confere ao Chefe do Executivo, em caráter privativo, legislar sobre temáticas envolvendo

organização administrativa, matéria orçamentaria, pessoal da administração e

criação, estruturação e atribuições de órgãos da Administração Pública

Municipal.

A proposta busca a padronização dos pontos de

de ônibus do sistema de transporte público municipal, para garant^aoç -usuários 4
transporte público, melhores condições e comodidade.

\ :Á̂
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A iniciativa implica na criação ou aumento de despesa

pública sem indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos,

vez que altera a situação econômico-financeira dos contratos administrativos firmados com

os prestadores de serviço.

Sugerimos, desta forma, ao nobre Vereador,

a apresentação de indicação ao Alcaide para que considere a hipótese de

implantar a medida intentada.

DA INCONSTITUCIONALIDADE:

^~\.

A inconstitucionalidade decorre da interferência da

Câmara em área da exclusiva alçada do Prefeito, inobservando o princípio constitucional

que apregoa a independência e a harmonia entre os Poderes.

Mesmo considerando os elevados propósitos que

inspiraram o Vereador, autor do projeto, a inciativa é verticalmente incompatível com a

Constituição Federal no seu art. 2°, bem como com a, Constituição do Estado de São

Paulo, especialmente o disposto nos arts. 5.°; 47, II e XIV; e 144, que respectivamente

estabelecem:

"Art. 2°- São Poderes da União, independentes e
harmónicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o
Judiciário".

****

"Art. 5.° - São Poderes do Estado, independentes e
harmónicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o
Judiciário.

(...)
Art. 47 - Compete privativamente ao Governador,
além de outras atribuições previstas nesta
Constituição:
II - exercer, com o auxílio dos Secretários d^Eslado,
a direção superior da administração estadual; \

,y

XIV - praticar os demais atos de administraçâp'1
limites da competência do Executivo;

^-'
s
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Art. 144 - Os Municípios, com autonomia, política,
legislativa, administrativa e financeira se auto-
organizarão por lei orgânica, atendidos os princípios
estabelecidos na Constituição Federal e nesta
Constituição".

A propósito, a Ação Direta de Inconstitucionalidade n0

0049542-36.2013.8.26.00001 foi julgado procedente pelo tribunal de justiça de São Paulo,

conforme reproduzimos:

Ação díreta de inconstitucíonalídade - Lei 7.946/12 do

Município de Jundiaí e que específica melhorias em pontos de

parada de ônibus, como piso em concreto ou similar, abrigo

para passageiros, iluminação, assento e lixeira - Iniciativa

parlamentar - Inconstítucíonalidade formal - Ingerência nas

ativídades do Executivo ao dispor sobre atos de gestão -

Criação de atribuições aos órgãos da Administração e de

despesas sem dotação orçamentaria - Ação procedente.

(TJ-SP - ADI: 00495423620138260000 SP 0049542-
36.2013.8.26.0000, Relator: En io Zuliani, Data de Julgamento:
24/07/2013, Órgão Especial, Data de Publicação: 09/08/2013)
(juntamos cópia)

No mesmo sentido, vejamos a Ação . Direta de

Inconstitucionalidade, do TJRS, que por legislar sobre tema reservado ao Executivo, foi

julgada procedente:

AÇÀO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal

n° 5.445, de 23 de dezembro de 2014, de Bagé que cria o

inciso VII no artigo 8° a lei 4.523/2011, implementando a

gratuídade nos transportes públicos de passageiros às pessoas

maiores de 60 (sessenta) anos. matéria de iniciativa privattya

do Chefe do Poder Executivo. Ofensa ao príiiçípío,

lhttps://tj-sp.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/117574916/direta-de-inconstitucionalidade-adi-495423620138260000-sp-0'Q495\
3620138260000/1nteiro-teor-117574926

2-



^7-^^

tea

"fls^:
-pfOCfLD

Câmara Mu_nicipaí

Jundiaf
SÃO PAULO

separação dos poderes. Inconstítucíonalidade formal. Violação

aos artigos <9° 10, 60, inciso 11, alínea "d", e 82, inciso VII, da

Constituição Estadual.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTFTUCIONALIDADE JULGADA

PROCEDENTE. UNÂNIME.

CAção Díreta de Inconstítucionalidade N0 70066131558,

Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alexandre

Mussoi Moreira, Julgado em 26/01/2016).

DA COMISSÃO:

Nos termos do inc. I do art. 139 do Regimento Interno

da Edilidade, sugerimos tão somente a oitiva somente da Comissão de Justiça e Redação.

i^>^

Fábio Nadal|Pedro

Procurador-(£eral

r,

jlia Arruda

Estagiária de Direito

QUORUM: maioria simples (art. 44, "caput", L.O.M.).

S.m.e.

Jundiaí, 10 de agosto de 2018

^oáoído ÓajUti U'ju^ia
Ronaldo Salles Vieira

Procurador Jurídico

z ^\-y^
^FáilaQá R. M. Turchete

Estagiária de Direito
/

wo
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PL 12610 - inconstitucional

De : Fábio Nada] Pedro <fabionadal@camarajundiai.sp.gov.br>

Assunto : PL 12610- inconstitucional

Para : Julia Arruda <julia@camarajundiai.sp.gov.br>, Tailana Rodrigues <tailana@camarajundiai.sp.gov.br>,
ronaldo <ronaldo@camarajundiai.sp.gov.br>

1-ProcfeJZ-l
cs^LZ

Sex, 10 de ago dej2018 16:25

il anexo

0049542-36.2013.8.26.0000 f
Classe/Assunto: Direta de Inconstitudonalidade / Atos Administrativos
Relator(a): Enio Zuliani
Comarca: São Paulo
Órgão julgador: Órgão Especial
Data do julgamento: 24/07/2013
Data de registro: 09/08/2013
Ementa: Açao direta de inconstitucionalidade - Lei 7.946/12 do Municfpio de Jundiaí e que especifica melhorias em pontos de parada de ônibus,
como piso em concreto ou similar, abrigo para passageiros, iluminação, assento e lixeira - Iniciativa parlamentar - Inconstitucionalidade formal -
Ingerência nas atividades do Executivo ao dispor sobre atos de gestão - Criação de atribuições aos órgãos da Administração e de despesas sem
dotação orçamentaria - Ação procedente

ADIN - TJRS
APO

rN-
  700687945.77 (NB CN,;: 008965l-77.2016.8.2t.700o)

aotS/Clvel
AÇAO DIRETA DE INCONSTITÜCIOHAI.IDADE. MUNICÍPIO DE
NOVO HAB-IBUB.GO. IJEI s.gm/soi6. VÍCIO DE INICIATIVA.
PADB.ON.I7AÇÃO DOS PONTOS D.E PAItfl.D..ÍS DE ÔNIBUS
MUNICIPAIS.

l. A lei 2.90.1/2016, do Municípi.0 de Novs HaabaTgo, que dispSe sobie a
paaionizacao dos pontos de parada de Saibtis do sistema de teansporte
cobtivo ao níunitíípïo; Ïeve o 'pioüesso Is^sslaítva áeOagrado püï mícíâth'3. íïa
Câmam Munïdpaly Q qu& eondus ao rfâconlÈïïdme.nto do ïido de ïis.atï.irfêza
formal do diploma, em tela.

a. Vi.oüça.o ao art. 82, mês. II e VH da CoBstitotçao FAtaánal, apliránl aos
Mïïïïídpíos por forçado art. 8° da mesma Câïta. PoMtiea,

3. As melhorias nos equipametttos públicos que sen-Bm ao traasporte pnMico
muïiíeípal ~ paradas de ôaibüs -~ ii&plÍesm despesas, alteranáo a equação
eüOïiôniíco-Eriaïic.eira •dos eoïítratos adisamstrativo.s fíFmâdüs com QS

presta.âores de ser^ços, em rszsí} do que se atribnÏ ao cSiefe âa Admin.tsfe'acAO
PàbBfía 3 pE'ime'tTa palavra acerca as sua com^níêïïda politiea,

/^\

4. Vulneraca» ao princípio da separaçac áe poderes. Precedentes ao Órgão
Espeeíal.

'•.,.^í>si^

WWW^Üi

FâSsto Nadai
PfWfi^W^Ki^,

Íít»síï(l^^?^íhïtí^^^ítïii^í^:g<ysi;Àr

SsMSïí^. íteíïii-iá^.^ f4.< ^^^•SF-^^^^l-O^ë
Í'Ki:^ti4^'<SSS?.

1& Fábio Nadai jpg
WSyí>.

17KB
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

pgj@mprs.mp.br

PROCESSO N.° 70068794577 - TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO

HAMBURGO

REQUERIDA: CÂMARA DE VEREADORES DE NOVO

HAMBURGO

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATORA: DESA. ANA PAULA DALBOSCO

JQ ^/_

PARECER

<^

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município

de Novo Hamburgo, l. Preliminares. a) Inexistência de

procuração. Não verificada na espécie. b) Ausência de

assinatura válida na exordial. Descabimento. Petição inicial

subscrita por advogado constituído pelo proponente. 2.

Mérito. Lei n.° 2.901/2016, do Município de Novo Hamburgo,

que padroniza os pontos de parada de ônibus do sistema de

transporte coletivo daquela comuna. Vício formal. Iniciativa

parlamentar. Interferência do Poder Legislativo em matéria

eminentemente administrativa, relacionada à organização e

ao funcionamento da administração pública. Ofensa aos

artigos 8°, 10, 60, inciso II, alínea "d", e 82, incisos II, III e

VII, todos da Constituição Estadual. Precedentes dessa Corte

de Justiça. Alegação de inconstitucionalidade de natureza

material, em razão de suposto aumento de despesas, que não

SUBJURN.°719/2016
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merece guarida. PARECER PELA REJEIÇÃO DAS

PRELIMINARES E, NO MÉRITO, PELA PROCEDÊNCIA

DO PEDIDO.

\

.-^^

l. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade,

com pedido liminar, proposta pelo Prefeito Municipal de Novo

Hamburgo, objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Lei

n.° 2.901, de 17 de março de 2016, do Município de Novo

Hamburgo, que dispõe sobre a padronização dos pontos de parada

de ônibus do sistema de transporte coletivo do Município de Novo

Hamburgo e dá outras providências, por afronta ao disposto nos

artigos 5°, 8°, 10 e 82, inciso Vil, todos da Constituição Estadual e

artigos 2°, 61, parágrafo 1°, inciso II, alínea "b", e 63, inciso I, todos

da Constituição Federal.

Segundo o proponente, por iniciativa do Poder

Legislativo local, tramitou na Câmara de Vereadores de Novo

Hamburgo o projeto de lei n.° 65/2015 (que deflagrou a Lei

Municipal n.° 2.901/2016), o qual, após aprovado, foi encaminhado

ao Prefeito para sanção, tendo sido vetado, por se tratar de matéria

de competência privativa do Chefe do Poder Executivo. O referido

veto, porém, foi rejeitado, tendo sido posteriormente promulgada a

lei ora impugnada. Sustentou a ocorrência de violação ao princípio

da separação dos poderes. Alegou, ainda, o aumento de despesa para

a administração pública municipal, o que acarreta na

inconstitucionalidade material. Requereu, por fim, a concessão de

medida liminar para suspender a eficácia da Lei Municipal n.°

SUBJURN.°719/2016 2
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2.901/2016 até o julgamento final da ação e, ao final, a procedência

do pedido, declarando-se a inconstitucionalidade da norma

impugnada (fls. 02-15). Juntou documentos (fls. 16-23).

A liminar pleiteada foi deferida (fls. 26-27).

Citado (fl. 40 verso), o Procurador-Geral do Estado,

inicialmente, apontou vícios de natureza processual, em razão da

alegada ausência do instrumento de procuração junto à petição

inicial, bem como pelo fato de que a exordial não teria sido subscrita

pelo Prefeito Municipal ou por advogado constituído. Quanto à

questão de fundo, pugnou pela manutenção da norma questionada,

com base no princípio que presume sua constitucionalidade,

derivado da independência, harmonia e tripartição dos poderes

estatais (fls. 44-49).

A Câmara de Vereadores de Novo Hamburgo,

devidamente notificada (fls. 33 e 38), não prestou informações

(certidão da fl. 50).

Vieram os autos com vista.

E o breve relatório.

2. A lei municipal vergastada está redigida nos

seguintes tennos:

LEI   2.901, de 17 de março de 2016.

Dispõe sobre a padronização dos pontos de
parada de ônibus do sistema de transporte

SUBJURN.0 719/2016 3
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coletivo do Município de Novo Hamburgo e
dá outras providências.

^^

(...)
Art. 1° Os pontos de parada de ônibus do sistema de
transporte coletivo de passageiros instalados no Município de
Novo Hamburgo deverão ser dotados de:

/ - cobertura;

II - banco que acomode, no mínimo, 8 (oito) pessoas;

Ill - iluminação;

IV. calçamento em toda a área;

V- vedação nas laterais e na parte de trás;

VI - placas indicativas das linhas que passam pelo local e
respectivos horários, nos termos do art. 22, inciso XVI, Lei
Complementar n° 2.221, de 16 de dezembro de 2010

Art. 2° Para atender as despesas decorrentes dos parâmetros
estipulados no art. 1 ° desta Lei, o Poder Executivo Municipal
fica autorizado a firmar Termo de Permissão de Uso e
Adoção com empresas estabelecidas em Novo Hamburgo com
o objetivo de adotar os pontos de parada de ônibus, nos
termos da Lei n° 98, de 10 de setembro de 1992.

oArt. 3° O cumprimento dos parâmetros estipulados no art. l
desta Lei não poderá acarretar ónus aos cofres da
Municipalidade, tendo em vista que este recairá à iniciativa
privada em face dos benefícios de divulgação autorizados
pela Lei n° 98, de 10 de setembro de 1992.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

(...).

3. Preliminaniiente, o Procurador-Geral do Estado

sustentou a existência de vícios de natureza processual, na medida

em que alega inexistir procuração junto à petição inicial, bem como

que a exordial não teria sido subscrita pelo Chefe do Poder

Executivo ou por advogado constituído.

SUBJURN.0 719/2016 4
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No entanto, não merecem acolhida ambas as

prefaciais, haja vista que o instrumento de procuração se encontra

acostado à fl. 16 dos autos, da mesma maneira que a petição inicial

foi firmada pelo advogado, Mateus Klein, OAB/RS n.0 68.854,

constituído, pelo proponente, com poderes específicos para a

propositura da presente ação direta de inconstitucionalidade em face

da Lei n.° 2.901, de 17 de março de 2016, do Município de Novo

Hamburgo.

4. No mérito, a ação merece prosperar.

De plano, verifica-se que a lei em apreço teve leito

em projeto oriundo da Casa Legislativa de Novo Hamburgo.

A Câmara de Vereadores, ao regular matéria

eminentemente administrativa, relativa ao serviço público de

transporte coletivo no ânibito municipal, invadiu a competência

privativa do Chefe do Poder Executivo local, padecendo de mácula

formal de inconstitucionalidade.

A lei municipal em exame determina a padronização

dos pontos de parada de ônibus de Novo Hamburgo, prevendo, no

seu artigo 2°, que compete ao Poder Executivo firmar os Termos de

Permissão de Uso e Adoção junto à iniciativa privada, a fim de quê

se realizem as adaptações necessárias, ficando, assim, responsável

pela confecção dos respectivos contratos e pela fiscalização das

obras atinentes, o que, por corolário lógico, resultaria na necessidade

SUBJURN.°719/2016 5
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de deslocamento de parte da sua força de trabalho, no intuito de dar

efetividade ao determinado pelo Poder Legislativo.

No caso em apreço, não havia espaço para a iniciativa

do Poder Legislativo, porquanto, na melhor exegese do artigo 60,

inciso II, alínea "d", e do artigo 82, incisos II, III e VII, ambos da

Constituição Estadual, aplicáveis aos Municípios por força do

disposto no artigo 8°, caput, da referida Carta, incumbe ao Chefe do

Poder Executivo, privativamente, a iniciativa de leis que versem

sobre a organização e o funcionamento da administração municipal,

in ver b is:

íisr^i .^

?roc[
^F<(-7

F- I

Art. 8" - O Município, dotado de autonomia política,
administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela
legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos
na Constituição Federal e nesta Constituição.

Art. 60 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado
as leis que:
[...].
// - disponham sobre:
[...].
d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e
órgãos da administração pública.

Art. 82 - Compete ao Governador, privativamente:
[...]
II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a
direção superior da administração estadual;
Ill- iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos
previstos nesta Constituição;
[...]
VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da
administração estadual;

SUBJURN.0 719/2016 6
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Cuida-se, assim, de iniciativa reservada ao Chefe do

Executivo, não podendo, a Câmara de Vereadores, tomar a iniciativa

de projetos que visem dispor sobre essa matéria, sob pena de, em

caso de usurpação da iniciativa, eivar de inconstitucionalidade o

texto legal daí decorrente.

Esse o entendimento de Hely Lopes Meirelles :

A iniciativa reservada ou privativa assegura o privilégio do
projeto ao seu titular, possibilita-lhe a retirada a qualquer
momento antes da votação e limita qualitativa e
quantitativamente o poder de emenda, para que não se
desfigure nem se amplie o projeto original; só o autor pode.
oferecer modificações substanciais, através de mensagem
aditiva. No mais, sujeiía-se a tramitação regimental em
situação idêntica a dos outros projeíos, advertindo-se, porém,
que a usurpação de iniciativa conduz à irremediável nulidade
da lei, insanável mesmo pela sanção ou promulgação de quem
poderia oferecer o projeto.

Necessário ressaltar, ainda, que a lei objurgada

positiva flagrante desrespeito ao princípio da harmonia e

independência entre os poderes, insculpido no artigo 10 da

Constituição Estadual. Quis o constituinte estadual, nos moldes do

regramento constitucional federal, permitir, por meio de reserva

expressa, quanto à deflagração do processo legislativo em certas

matérias, a própria materialização do princípio da independência e

da harmonia entre os poderes.

Assim sendo, evidente a inconstitucionalidade da

legislação impugnada, visto que dispõe sobre matérias e condutas

' MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 16ed. São Paulo: Malheiros, 2008,p.
676.
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administrativas próprias do Poder Executivo, tema reservado à

iniciativa do Prefeito Municipal.

No mesmo entendimento, os seguintes precedentes

dessa Corte de Justiça:

fa^B\

-̂•^

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI
MUNICIPAL   5.445, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2014,
DE BAGÉ QUE CRIA O INCISO VII NO ARTIGO 8° A
LEI 4.523/2011, IMPLEMENTANDO A GRATUIDADE
NOS TRANSPORTES PÚBLICOS DE PASSAGEIROS ÀS
PESSOAS MAIORES DE 60 (SESSENTA) ANOS.
MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO
PODER EXECUTIVO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA
SEPARAÇÃO DOS PODERES.
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. VIOLAÇÃO AOS
ARTIGOS 8°, 10, 60, INCISO II, ALÍNEA "D", E 82, INCISO
VII, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE.
UNANIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade N0
70066131558, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS,
Relator: Alexandre Mussoi Moreira, Julgado em 26/01/2016)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.
MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE. LEI MUNICIPAL  
11.806, DE 25 DE MARÇO DE 2015. INCLUSÃO DE
EXIGÊNCIAS NOS ÔNIBUS UTILIZADOS PELAS
CONCESSIONÁRIAS DE SERVIÇO PUBLICO DE
TRANSPORTE COLETIVO QUE AFETA OS CONTRATOS
VIGENTES, BEM COMO O PROCEDIMENTO
LICITATÒRIO EM CURSO. MATÉRIA DE COMPETÊNCIA
EXCLUSIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO LOCAL.
MEDIDA QUE, ADEMAIS, GERA DESPESAS NÃO
PREVISTAS, AFETA O EQUILÍBRIO ECONÕMICO-
FINANCEIRO DOS CONTRATOS E INFLUENCIA O VALOR
FINAL DA TARIFA A SER SUPORTADA PÊLOS USUÁRIOS.-
VICIO FORMAL E MATERIAL, l. E inconstitucional a Lei n°
11.806/2015 do Município de Porto Alegre, que impôs a
obrigatoriedade de as concessionárias do serviço público de
transporte coletivo por ônibus da capital a manterem em
funcionamento os condicionadores de ar dos veículos que já
os possuam, em todas as linhas e em todos os horários, além

SUBJURN.°719/2016 8
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de obrigá-las a instalar tal equipamento em todos os veículos
que ingressarem na frota (novos ou usados). 2. Primeiro,
porque compete, deforma exclusiva e privativa, ao Chefe do
Poder Executivo local dispor sobre o serviço de transporte
público local. A norma impugnada afronta, assim, os artigos
8°, 10, 60, II, "d", 82, 11, III e Vil, todos da Constituição
Estadual, bem como os arts. 94, IV e 144 da Lei Orgânica do
Município de Porto Alegre. 3. Segundo, porque tais
exigências (embora louváveis na medida em que visam
proporcionar maior conforto térmico à população), afeiam o
equilíbrio econômico-financeiro dos contratos vigentes,-
influenciam o valor final da tarifa a ser suportada pêlos
usuários, e afeiam o processo licitatório em andamento,
importando, conseqüentemente, a necessidade de refazimento
do processo (o que, por evidente, gera despesas não previstas,
onerando os cofres municipais). AÇAO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE.
UNANIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade  
70064277296, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS,
Relator: Eugênio Facchini Neto, Julgado em 21/09/2015)

fls^^ih;
pweA) n

r^

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI
MUNICIPAL DE SÃO BORJA QUE CRIA A PASSAGEM
ESCOLAR MUNICIPAL PARA OS ESTUDANTES E
TRABALHADORES DA EDUCAÇÃO. ORIGEM NA
CÂMARA DE VEREADORES. OFENSA AO PRINCÍPIO
DA INDEPENDÊNCIA E HARMONIA ENTRE OS
PODERES. VÍCIO DE INICIATIVA. PRECEDENTES.
ACAO JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de
Inconstitucionalidade   70004717385, Tribunal Pleno,
Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Carlos Branco
Cardoso, Julgado em 18/08/2003)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DE
INICIATIVA QUE DISPÕE SOBRE MATÉRIA
ATINENTE AO TRANSPORTE COLETIVO MUNICIPAL.
INVASÃO DE COMPETÊNCIA, POIS A LEI CUIDA DE
MATÉRIA TIPICAMENTE ADMINISTRATIVA.
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. APLICAÇÃO
DOS ARTIGOS 10, 60, H, "D" E 82, VII, DA
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL AÇÃO JULGADA.
PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade N0
70005561055, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS,
Relator: Cacildo de Andrade Xavier, Julgado em 11/08/2003)

SUBJURN.0 719/2016 9
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Portanto, ao legislador municipal inexiste liberdade

absoluta ou plenitude legislativa, face às limitações impostas pelo

ordenamento constitucional. A iniciativa para o processo legislativo

- transposta, no caso em exame, ao Prefeito Municipal - é condição

de validade do próprio processo legislativo, do que resulta, uma vez

não observada, a ocorrência de inconstitucionalidade formal,

consoante anteriormente realçado.

De outro giro, a alegação de aumento de despesa para

a administração pública não merece guarida, tendo em vista que o

artigo 3° da Lei Municipal n.° 2.901/2016 esclarece que o

cumprimento dos parâmetros estipulados, no seu ar

tigo l , não poderá acarretar ónus aos cofres da

Municipalidade, mas, sim, às empresas privadas que optarem por

adotar abrigos em paradas de ônibus, em razão do benefício de

divulgação, a saber: propagação da marca no encosto do banco, em

ambos os lados da lixeira e na parte superior frontal e lateral do

abrigo, assegurado pela Lei Municipal n.° 98, de 10 de setembro de

1992.

Destarte, restando clara a inconstitucionalidade, por

flagrante vício de iniciativa, da lei municipal em apreciação, impõe-

se o acolhimento do pedido.

5. Pelo exposto, opina o PROCURADOR-GERAL

DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no

SUBJURN.0 719/2016 10
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sentido de que, após superadas as preliminares, seja julgado

procedente o pedido, na esteira da argumentação expendida.

Porto Alegre, 10 de junho de 2016.

r^

PAULO EMÍLIO J. BARBOSA,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

LFCL/TSB
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flSt^Jl
pro
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ACÓRDÃO

TO,BUMAi;OEJUS1W^^^!f
ACORD'toOECISAU MO»"cw'rlcA

REGiSTRAOOlAISOB»."^

';55á5'uïii'

vistos, t-elatados e discutidos estes auto» de

Di.ret.a de TncQnstituc.lona.lidade n" 0049542-

3fi. 2013.8.26.00c-e, da Cor'.aKca de SAo Paulo, em cut! é

autor ?aS.FaiTO 00 MUNICÍPIO DE .TLIHDIfil, é réu

PRKSIOESTE DA CÃM, A MUKICIPft!., DB JUNDIAÍ.

ACOÍEIDIUM, ea Orças Especial do Tribunal de

Justiça de São Paulo, pcoïeeir a seguinte decisão s

"JULGARAM A AÇ&Q PROCE;DENTB, V.ü.", de conforro-idadE?

cora o voto doSaï Relator(a S, que Integra este

acórdão.

o "julgst'iieftt.o teïé » pa.ct-.iclpacao dos

Beaentbargadores IVAN âhRTORI (Presidente), ÊOMZnGA

FRAHCSSCHINI, GOERRI12RI. REZENDE. XAVIER DE ÃQUINO,

ELLIOT ÃKEL, AíiTOBIQ LUIZ PIRES -NETO, AWTONIO CAK1.0S

MM.HSJROS, ANTÓNIO V.ILENILSON, FERREIRA RODRIGUES,

CAETANO ÏAGRASTA, PÉP.ICLE.S PIZA, CAUDURO PADTH,

nOBERTO 6ÍAC C&nCKEtÍ, KlOÏTSr CHICUTA, LUÍS EiOARËS DE

KELLO, SRJtVÃ BRAZIL, PAULO DZVAS HASCARETTI, LUÍS

GANZEKLA, ITAt-IAR GAINO, VANDERCI ALVARES, LUIZ

ANTONIO DE GODOY e yARCIO ):11ÂRTO!.,I.

SSo .s?aulo, 24 de julho de 2013.

•--.'..T'"."
•-• ••..••• i • •.•.•"'• "...

E3»IO ZOIIÍUTI

RE'IATOR
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INCONSTITUCIONALIDADE n°: 0049542-

VOTO  : 26601

AÇÃO DIRETA DE
36.2013.8.26.0000

COMARCA: SÃO PAULO

AUTOR [S]: PREFEITO DO MUNICÍPIO DEJUNDIAÍ
RÉU [A/S]: PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAI

AçSo direta de inconatltucitinalldade - Lei T.946rt2 do Município da
Jundiai e que especifica melhorias em pontoa de parada de ônlbus, como
piso em concreto ou similar, abrigo para passageiros, iluminação, assento
e lixeira - Iniciativa pariainentar - Inconstitucionalidadè forma) -
Ingerência nae atividades do Executivo ao dispor sobre atos de gestão -
Criação de atribuições aos órgãos da AdministraçSo o de daspcsaa sem
dotação orçamentaria - Açao procedente.

Vistos.

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com

pedido liminar, promovida pelo PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ (que
assinou a Inicial), contra a Lei n" 7.946, de 29 de outubro de 2012, de iniciativa

da Câmara dos Vereadores, que especifica melhorias em pontos de parada de

ônibus, como piso em concreto ou similar, abrigo para passageiros, iluminação,

assento e lixeira.

Aduz que o diploma legal atacado padece de vício de

inconstitucionalidade formal, tendo em vista que a competência para legislar

sobre a matéria é do Executivo Municipal (artigos 5°, 47, incisos II e XIV, 111 e

144, da Constituição do Estado de São Paulo). Do mesmo modo, sustenta

existir vicio material na medida em que cria despesa pública sem a indicação

^^
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do® raspectfvos recursos (desrespeito ao artigo 25, eaput, cia ConsltefiçSo do

Estado de São Paulo).

Os autos foram distrihuídos em 18 de março de 2013 ao

Dês, Artur Marques que deferiu a liminar (deiteada (fls. 22). Irformações da

Câtnara Municipai às fls. 37/62, A Procuradoria Gera! do Estado ategou falta de

interesse na defesa do ato impugnado (fls. 33/35?. Parecar da Procuradoria

Geral de Justiça às fls. 84/71, Com o temiino da InvçstiUura no Ôngâft Especial

do Dês. Artur Marques, os autos foiam redisttíbuidos, com conclusaa a este

Relator em 17 <fs junho de 2013 (f). 78).

Ê o retatôrto,

A lei itnpugnada é a de n" 7.946, de 23 de outubro de 2012,
da Camará Municipal dte Jundiaí, decorrentg do Profeto ds L« n° 11.071, do

Vereador Marcelo Roberto Qastaldo, que prevê (nalhorias nos pontos de ônibus

munic'tpaia, nos seguintes tetmos:

•LEI   7946 DE 23 DE OUTUBRO DE 2t)iy.

Prevê, em ponto de fwrada de õnibus, as melhoms qt» eapwifíisa,

O Prwliiente da Cornara Munfclpal cte Jtindíal, Estado tíe SSü

Pauto, cwftoimti rej^isSo tie veto tofal peto Piwârio em 23 cte ouíutoB de 20^2,

promttiga a seguinte La:

Ait. r" - Todo ponto de <5naus íerS doíâcto rfa;

/ - písv em concreto w similar.

II - abrigo para passagiïfros;
<.r-=ï^::-~> <<E^>

AÇtó OIRETA OB ]NCC»t8TfTUCIOM«UDACE W; 0049642-3S.2(l12,B.Zl}.00<»-SAO PAULO .28e<i1 -A
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lit ~ ilummaçS»;

IV-assanto:»

V-llwiw.

Aft. 2° - Está i-ef entra am vigor na data de sua pulifícaçSo (sic).

Não obstante a boa intenção contida na iniciativa

parlamentar, oferecendo aos usuários tío serviço público de Ônibus um mínimo
de comodidade a corrforto enquanto aguardam a chegada dos cofetwos, tal

comando configura usurpação de competência exclusiva do Chefe do Executivo
e esbarra no art. 47, Íntísos II e XIV da Constituição Baiideirante. já que por
meio dela o LegislaUvo está impondo obrigaçfles ao Exacutwo e interferindo ns
gestão municipal, Evlttenda-se, desta forma, o vicio d» inconstitucionalkiade

foimal.

Este vicio s» conflgura sennpra que uma tei ou um ato

nomiatwo achar-se em desconformidade com o texto oonstituci&na!. no toeante

às regras qua disdplinam o devido iproces&o legislatwo - tanto em reiaçâo â

competência para a deflagração da ativldade legiferante (inconstitucionatldade

formal subjetiva ou orgânica), tendo em vista que o Estado e v Municipiü devem

seguir, por simetria, os princfpios cta Constituição Federal (artigos 144 e 111, da

Constituição Estadual), iaduindo-s® a repartição de competênctas

administrativas e legislativas decorrentss do pacto federathío, quanto no qus

concerne ao procedimento fixado para a elaboração, alteração w substifuiçêo

das âspéaes legais (inconstitucionalidade formal objetiva ou propriamente dita).

A questão envoive atos de organização interna da

Adininislraçâo local, porque o diploma legislativo está ordftnando condutas e

criando atrtbuiç^es â Munltípaiklad». Assim^clara este a interferência na
<:--•'

3

fls.^4
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atividade do Chefe do ExeciXh/o- primefro ponque a matefia <Ki respeito à

gestão municipai e, depois, porque implfca na disponibtfidade de recursos

materiais para atender o que nela foi Bstabefecido. Ademais, a lei viola Q

pfincfpfo da separação 9 harmonia Bntre os Poderes, consagrado no art. 5" da

Constituição do Estado de São Pauto: 'SSo Potíeres do Estado. intSependentes

s haimônicos eniw si, o Legislativo, o Executivo e o JiMSiciário'. sem esquswr

que os Municípios devem observar os princípios da Constituiçãti Federat, nos

tennos do art. 144, da Constituição do Estado.

Este Órgão Espeda!, por reiteradas vezes, já «se manifestou
em casos de vício de Snteiath/a de leis, coino se observa das ementas abaixo

transcritas:

"AÇÃO DIRETA DE INCONSnrUCIONAUDAOE - LEI W
4.400/12, DO MUNICSPiO DE RIO CLARO. QUE CONCEDE ISENÇÃO DE
TARÍFA DE TRANSPORTE COLETÍVO URBANO A PESSOAS ACOMETIDAS

  CÂNCER, AOS DEFiCIEfíTES MENTAIS E SEUS ACOMPANHANTïS -

VldÕ DE INICIATIVA - USURPAÇÃO D£ COMPETÊNCIA DO CHEFE DO
EXECUTIVO - ATOS DE GESTÃO MUNÍCfPAL - VtOLAÇÃO DA
tNÚEPENDÊNCIA E SËPAfïAÇÂÜ ENTRE OS PODERES - RENÚNCIA DÊ
RECEfTA • CRÍAÇÃO CSE DESPESAS SEM PRÉVIA DOTAÇÃO
ORÇAMENTARIA - AÇÃO PROCEDENTE. 1. A condução das políticas
públicas e o exama da coftyero'enofei a nec»ssidsida ris ffwtfídas como as da /w

em comento • concessão (fe isençSo de (arffe cfe transporte cofett/o urbano a

pessoas acanetidaa de câncer e a üefícientes menMs - soei pmnvgativas

«xciusivas do PraMo do Município. Portanto, ÍKiwe usurpação cte C0t»pet6naa

tëgisiatíva e vioSaçâo aos princípios da mdepandêficis harmónica e tfa

separação dos poderes, mscuípidos no art^o 5o da Constituição cto Estado dê

São Paute. 2. A conwssâo tie ismção smpScai tnexoravetmente em renúncia

^ -.-sz-- "_^.y- <;:=ses—""
4
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índimta a wcalta municipat, porque witanwnt» implicaria na necessidade dê se

rBstaiieleoer o equiiltirio ewnômho-ftiwnceím do contrato cte comessSo

fi/mwto com a ínioiativa pmada. O próprio cstíssframsnfo de benfffíciàrios e o

fofnewmnto grstuito de cartSa magnétmo ftoportam na geragSa de despesas

para a Aüministwçao Púbiica, sem a devida pfsvtsSo cia origem de recursos

que lhes façam fnsnt». infringfiKSa o art. 25 tía ConsttliíiçSa do Estado do 5ão
Paulo. 3. AçSo iulgada proceetente" (AçSo Diwfa de lncx>nstituoíonaKdsKte n"

0236474-69.Z012.3.26.0000, Relafw Dês. Artur Marques, j. em 27.03.2013).

"Ação direta de moonstitucionaiidadei - l.aí do Munioipío de

Safíta Báttisra D'Oeste qae obriga órgSfis da Pmfaitura a Fixar avisos «m

unidades (te ssude, disponlbiíizar fofjfwlários psra critfcas, avatlar opiniões dos
usuários de serviços púbiloos » wvtô-tas mensalmente é Câmara dos

VemadoTBS por mwo tís Ouvidoria Municipat - CfiaçSa de obrigações 30

Exeotitiw e intütferéwia om matéria da adminÍaifaySo pública, inoiusiva

isnpondo tarefa que eiemsncia recursos materiais •g tiumanos - Vicio de irsicialwa

coftBgwacte - AçSo píïsowiente para fiesleraçSo da inwnsfitiiçionaiidsde' [Ação
Direta de Incoiistituctonalidaáe n» 0214328-34.2012.8.26.0000, reiatfsr Dês.

ÉnioZuliant, j. em 27,02,2013],

Cumpre destacar que o Col. STF tem sntendimento

pacificado no sentido da iinconstitucior»altdade formal de toils de iniciativa

parfamâfitar que disponham sobre atribuições de óTgâos púlblioos, ou seja.

sobra matérias reservadas ao Chefe do Poder Executivo (requisiêos subjativflâ

de cwtstitudonalidade das éspéeies floBnativas):

'AGRAVO REGIMENTAL HO RECURSO

EXTRAORDmARiO. CONSTITUdONAL REPRESENTAÇÃO DE

INCONSTITUCfONALIDADE. LEI MUNICjPAL PAUUSTA H. Í2.6W199S.

AÇAOiDfRETADEfNCONSTtTUGIOWttlIlADeN* tKMS]W2.,W.2M2A2<Í.OOOO-SAOIaAUtO-»691 -A
s
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PODER WDtCIÁRIO
TRIBirNiAr. DE JUSTIÇA DO ESTADO ÜS. SÃO PAULO

tSENÇÂO PARCÍAL 'ZONA AZUL". ORQAWZAÇÃO ADMIWSTRATIVA DO
ESTADO. MATÉRIA DE INICIATIVA DO PODER EXEWTiVO. VÍCIO
FORMAL. PRECEDENTES. AGRAVO REGMENTAL AO QUAL SE NEGA

PROVIMEWO' {RS. S08827 AgR/ SP, IMtnlatra Carmen Lúcia, DJ« 19-1fl-
2012)-

"Agravo regifnsfital no w-cufsa extfBOfdinano.

Cofístítucíwat. RepresentaçSo cto íncwsíStuciiofíalidadte de teí muniíapal em faeei

cte Canstiiwção Esiadtial. Pmcasso tegiststivo. Nofmaa de  piwdiiçêo
obrigatória. Criação da órgãos püblwos. Competêfísia do Cftefe cfo Potfw
Exewtim. !niciatlv« pariamsnter. fnconslífuGtonalidada termal. Pwcatfenfos. 1.
A onçniaçao deste Tiitftinaf é d& qus as noimss (fue regem o pmcesso
legislativo prewstas na CwstittiiçSo Fwíeral sSo de wpmduçSt) olsrigatiSria
petos ConsSfutções (tos Estactos-memhms, que a elas devem obediência, sob
pena de ínconsrem em vfcfo insanàwl d» ínwnslttuoiotmSdwíe. 2. È pacWc» a
furíspnidência desta Corte no aentick) da qua padece tíe inconstitucionalídwte
forms) e IQ)  St^iant9 (fe imotalíva parlamenlar CIUQ diapwiha soüfei íitfibuiçôffs
tfe óryâos públicos, heja vista qiia wsa mstéri» 6 afeia ao Ch«fe do Poder
Exesuiivo. 3. Agraw regimental nSo prwido" (RE 505476 AgR/ SP, Min- Dias
Toffoli, D4e 06-08.2012),

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EXTRAOHDiNARlO. CONSTÍTUCfONAL. CONTROLE DE
CONSTtTUaONAUDADE. DECLARAÇÃO DE INGONSTiWCIONAUDADE
PELO TRiBUNAt. OE ORÍGËM EM FACE. DA CONSTSTUIÇAO ESTADUAL.
LB MUNICIPAL 3.S24Q003. LB QUÊ DISPÕE SOBRE ATHBUtÇAO DE
ÓRQÃOS DA ADMtNISJRACAO POBUCA. VÍCÍO FORMAL INICIATIVA 00
PODER EXECUTÍVO. AGRAVO MPROVIOO. l - O acõníao rstximdo encontra-
se em consoftâncw caam o «nfancSimento cíesfa Corte, íW ssnfido (fe que 6

^

ó

flS^f^

_.,,-A. (.-
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@ PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

LPW.

L!

inconstitucional a lei proveniente de iniciativa parlamentar que disponha sobre
atribuições de órgSos da AdministraçSo Pública. Precedentes. II - Agravo
regimental impivvido" (RE 578017 AgR/ RJ, Min. Ricardo Lewandowski. DJe
25-04-2012).

/'

Ademais, o referido diploma legal criou atribuições e
despesas aos órgãos do Executivo sem a correspondente dotação
orçamentaria, infringindo os termos claros dos artigos 25 e 176, da CE, já que
deixou toda a execução e concretização a cargo do Executivo, sendo que não
há previsão expressa na lei da respectiva contrapartida orçamentaria para este
novo encargo (art. 25, da CE: "Nenhum projeto de lei que implique a criação ou
o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a
indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos"
e art. 176, da CE: "São vedados; /- o início de programas, projetos e atividades
não incluídos na lei orçamentaria").

ex tune, declarar

Jundiai.

Ante ao exposto, julgo procedente a açao para, com efeitos
inconstitucionalidade da Lei n° 7.946/2012, do Município de

ENIOSÀNTARELLI ZULIANI
Relator

r
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S A 0 PAUtO

COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÀO PROCESSO 81.200

PROJETO DE LEI 12.610, do Vereador MÁRCIO PETENCOSTES DE SOUSA, que
prevê padronização dos pontos de parada de ônibus do sistema de transporte
público municipal.

PARECER

A proposta em análise, do nobre Vereador Márcio Petencostes de

Sousa, prevê padronização dos pontos de parada de ônibus do sistema de
transporte público municipal.

Em que pese a louvável intenção do nobre autor, o projeto de lei em

comento versa sobre ações que afetam a organização administrativa, sendo a
temática privativa do Chefe do Poder Executivo, como dispõe a Lei Orgânica de
Jundiaí em seu artigo 46, IV e V, c.c o artigo 72, XII, X.

Diante disso, consoante depreendemos da leitura da manifestação

da Procuradoria Jurídica, expressa no Parecer n° 718 de fls. 05/08 que

subscrevemos na totalidade, concluímos que o projeto apresenta vícios de

ilegalidade e inconstitucionalidade, e assim convencidos, firmamos posicionamento

contrário à propositura em questão.

Parecer, pois. contrário.

/^.
Sala das Comissões, 14/08/2018

APROVADO
JO IQ^WO

fiM^.Ü ^^/VA ^OX ^^_
ADRIANO S/WANA DÓS SANTOS
"Dika Xique Xi|uà|"

Eng° MARCELO GASTALDO
Presidente e Relator

EDICARLÔáVIEIRA
"Edicarlos Vetor Oeste"

PAULO SÉRGIO MAlTÏNS
"Paulo Sçrgioj- Dele^adlc

^
v

A

1RDGÉRIO RICARDO DA SILVA

GC

Nome: <^^S^i^€y
^lo-LOlUL



Câmara IVIunicipal de Jundiaí
Estado de São Paulo

PL 12610/2018
Fte. 10/10

'«^^
-£-
^~

PROCESSO LEGISLATIVO

PROJETO DE LEI   12610/2018 - Márcio Cabeleireiro - Prevê padronização dos pontos de parada de
ônibus do sistema de transporte público municipa!.

TRAIVIITAÇÃO

Data da Ação:

Unidade de Origem:

Unidade de Destino:

Status:

02/01/2025

DL - Secretaria

Gabinete da Presidência

Proposição arquivada - R1161,

TEXTO DA AÇÃO

CONSIDERANDO o que reza o Regimento Interno Art. 161, II.
DETERMINO reíire-se e arquive-se.
EDICARLOS VIEIRA
Presidente

Jundiaí, 02 de janeiro de 2025.

Fabiane da Silva Prado Palmerini

Agente de Serviços Técnicos
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PROJETO DE LEI N0. 12. 610
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